Instrução Normativa nº 2, de 29/03/94, DOU de 30/03/94








(Revogada pela Instrução Normativa nº 3, de 26/06/96, DOU de 28/06/96)








1. Os empregadores são obrigados a depositar, até o dia 7 de cada mês, na conta bancária vinculada do trabalhador, importância correspondente a 8% da remuneração paga ou devida, no mês anterior, a cada trabalhador (art. 15, da Lei nº 8.036/90).





1.1. Considera-se remuneração, para efeito na incidência do FGTS, o salário base, inclusive as parcelas “in natura”, acrescido de todos os adicionais de caráter remuneratório, tais como: 





a) horas extras (Enunciado 63, do TST); 


b) adicionais de insalubridade, periculosidade e do trabalho noturno; 


c) adicional por tempo de serviço; 


d) adicional por transferência de local de trabalho; 


e) salário-família, no que exceder do valor legal obrigatório; 


f) gratificação de férias, de qualquer valor, até 30/04/77; 


g) abono ou gratificação de férias, no valor que exceder a 20 dias do salário (CLT, art. 144), concedido em virtude de cláusula contratual, regulamento da empresa, convenção ou acordo coletivo; 


h) valor do terço constitucional das férias (Constituição, art. 7º, XVII); 


i) comissões; 


j) diárias para viagem, pelo seu valor global, quando excederam a 50% do salário do empregado (CLT, art. 457, §§ 1º e 2º e Enunciado 101 do TST);  etapas (marítimos); 


l) gorjetas (dadas espontaneamente ou cobradas na nota); 


m) gratificação de Natal (13º salário), inclusive quando decorrente da aplicação dos Enunciados 2 e 78 do TST; 


n) gratificações ajustadas expressa ou tacitamente (tais como de produtividade, de balanço, de função ou cargo de confiança); 


o) retiradas de diretores não empregados, quando haja deliberação da empresa garantindo-lhes os direitos decorrentes do contrato de trabalho (art. 16 da Lei nº 8.036/90); 


p) licença-prêmio, inclusive quando convertida em pecúnia; 


q) repouso semanal e feriados civis e religiosos; 


r) aviso prévio trabalhado. 





1.2. O depósito do FGTS é também obrigatório em todos os casos em que o trabalhador, por força de lei ou acordo entre as partes, se afaste do serviço mas continue percebendo remuneração, ou contando o tempo de afastamento como de serviço efetivo, tais como: 





a) serviços militar obrigatório; 


b) primeiros 15 dias de licença para tratamento de saúde, exceto no caso previsto no § 3º, do art. 73, do Decreto nº 611, de 21/06/92; 


c) licença por acidente do trabalho; 


d) licença à maternidade e licença-paternidade; 


e) gozo de férias; 


f) exercício pelo empregado de cargo de confiança imediata do empregador (art. 29 do Decreto nº 99.684/90); 


g) demais casos de ausências remuneradas. 





1.3. Nas hipóteses referidas no item 1.2, o depósito do FGTS incidirá, durante o período de afastamento, sobre o valor contratual mensal da remuneração, inclusive sobre a parte variável, calculada segundo os critérios da CLT e legislação esparsa. A remuneração deverá ser atualizada sempre que ocorrer aumento geral na empresa ou para a categoria a que pertencer o empregado. 





1.4. Quando o trabalhador estiver licenciado do emprego, sem remuneração, para desempenhar mandato sindical, passando a ser remunerado pela entidade sindical, o depósito passará à responsabilidade da entidade, e o percentual do FGTS incidirá sobre o valor da remuneração que o empregado estaria percebendo na empresa, caso não licenciado. Para isso, a entidade sindical devera ser informada pelo empregador das variações salariais que forem ocorrendo no curso da licença para exercício do mandato. 





1.5. Quando o empregado, contratado no Brasil, for transferido para prestar  serviço no exterior, o FGTS incidirá sobre os valores do salário-base contratado, acrescido do adicional de transferência, conforme art. 4º da Lei nº 7.064/82 e art. 3º do 


Decreto nº 89.339/84. 





1.6. Quando o trabalhador passar a exercer cargo de diretoria, gerência ou outro cargo de confiança imediata ao empregador, o depósito do FGTS incidirá sobre a nova remuneração percebida, salvo se a do cargo efetivo for maior. 





2. Não integram a remuneração, para efeito de depósito do FGTS, apenas as parcelas expressamente excluídas por lei, tais como: 





a) participações do empregado nos lucros ou resultados da empresa (CF, art. 7º, XI); 


b) abonos, quando expressamente desvinculados do salário; 


c) abono pecuniário de férias correspondente à conversão de 1/3 das férias em pecúnia (CLT, art. 143);


d) abono ou gratificação de férias concedido em virtude de contrato de trabalho, regulamento da empresa, convenção ou acordo coletivo de valor não excedente a 20 dias de salário (CLT, art. 144); 


e) auxílio doença complementar ao da Previdência Social, pago pela empresa, por liberalidade, regulamento da empresa, convenção ou acordo coletivo; 


f) ajuda de custo para viagem; 


g) diárias de viagem que não excederem a 50% do salário do empregado; 


h) gratificação ou prêmio pago diretamente ao trabalhador, espontaneamente, quando da rescisão contratual, como incentivo à aposentadoria; 


i) quebra de caixa, exceto para bancário (Enunciado TST 247); 


j) valor da bolsa de aprendizagem (Lei nº 8.069, de 13/07/90); 


l) salário-família, nos termos e limites legais; 


m) valor de alimentação, quando paga pela empresa, em decorrência de credenciamento no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT (Lei nº 6.321/76, art. 3º); 


n) valor do vale-transporte (Lei nº 7.418/85, art. 2º, alterada pela Lei nº 7.619, de 30/09/87); 


o) aviso prévio indenizado, férias indenizadas, indenização por tempo de serviço e indenização a que se refere o art. 9º, da Lei nº 7.238, de 29/06/84; 


p) valor da multa prevista no § 8º do art. 477, da CLT; 


q) valor correspondente a dobra da remuneração das férias (art. 137, caput, CLT). 








7. O recolhimento do depósito mensal será efetuado mediante Guia de Recolhimento (GR), uma para cada mês de competência, e respectiva Relação de Empregados ((RE), observadas as instruções da Caixa Econômica Federal (CEF). 





7.1. O depósito do FGTS  referente à Gratificação de Natal (13º salário) será efetuado tanto no adiantamento quando na complementação. 





7.2. Considera-se competência, para efeito de recolhimento de 8% para o FGTS, o mês e o ano em que a remuneração foi paga ou era devida. 





7.2.1. Na vigência da Lei nº 8.036/90 (a partir de 14/05/90), o depósito do FGTS deverá ser efetuado até o dia 7 do mês subsequente ao vencido. 





7.2.2. Os depósitos devidos na vigência da legislação anterior estavam sujeitos aos seguintes prazos: 





a) na vigência da Lei nº 5.107/66 (até 20/06/89), o depósito deveria ser efetuado até o último dia do mês subsequente ao vencido; 


b) na vigência da Medida Provisória nº 72/89, transformada na Lei nº 7.794/89 (de 21/06/89 a 12/10/89), o depósito deveria ser efetuado até o último dia do expediente bancário do 1º decênio de cada mês; 


c) na vigência da Lei nº 7.839/89 (de 13/10/89 a 13/05/90), o depósito deveria ser efetuado até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencido (art. 13 c/c o art. 459 da CLT), sendo que a partir da vigência da IN/MTb/SRT/nº 1 de 13/11/89, o sábado foi considerado como dia útil para efeito de contagem. 
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